
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.501 - CE (2015/0003500-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADO : LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXCLUSÃO DE ÍNDICES DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA CONSTANTES DO TÍTULO JUDICIAL. 
INEXIGIBILIDADE FUNDADA NO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.   
1. O Tribunal de origem tratou da matéria desconstituição de título executivo 
judicial, mediante aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC, com supedâneo 
em preceitos constitucionais.
2 .Dessarte, descabe ao STJ a análise da quaestio iuris sob pena de invasão da 
competência do STF. Precedente: AgRg no REsp 1.034.016/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 10/6/2008, DJe 7/8/2008.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.501 - CE (2015/0003500-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA 
ADVOGADO : LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 512-515, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A parte agravante  reitera sua inconformidade recursal, sustentando que a 

vexata quaestio evolve a interpretação a ser conferida ao art. 741, parágrafo único, 

competindo ao STJ o exame da matéria por se tratar de análise de lei federal.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

O Tribunal de origem tratou da matéria desconstituição de título executivo 

judicial, mediante aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC, com supedâneo em 

preceitos constitucionais.

Dessarte, descabe a esta Corte Superior a análise da quaestio iuris sob pena 

de invasão da competência do STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DE ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
CONSTANTES DO TÍTULO JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE 
FUNDADA NO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 515 
E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. MULTA 
POR ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. ART. 600, II E 
III, DO CPC. CRITÉRIO FUNDADO NA ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Fundando-se o acórdão recorrido em interpretação de matéria 
eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por 
expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Supremo Tribunal 
Federal. A competência traçada para o STJ, no julgamento de recurso 
especial, restringe-se unicamente à uniformização da legislação 
infraconstitucional.
2. Precedentes desta Corte: AgRg no REsp 378.866 (DJ de 11.11.2002);
AgRg no REsp 651.533/PB (DJ de 23.05.2005); AgRg no Ag 789.003/SP (DJ de 
19.03.2007); AgRg no REsp 840.479/DF (DJ de 19.03.2007).
3. Inocorre violação dos arts. 515 e 535 do CPC, quando a parte que a alega 
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sequer opõe os embargos declaratórios cabíveis para sanar eventuais vícios que 
reputa existentes no acórdão recorrido. Incide à espécie a aplicação, por analogia, 
da Súmula 284 do STF, in verbis: ?É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.? 4. A revisão do critério adotado pelo Tribunal Regional para a 
análise da má-fé processual, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, tendo em vista 
que a aplicação da multa foi fundamentada nos seguintes termos: "diante dos 
reiterados pedidos da Caixa Econômica Federal visando discutir índices fixados 
em decisões já transitadas em julgado, resta claro, na hipótese dos autos, o intuito 
de procrastinar o andamento do feito por meio de incidentes processuais que têm 
por escopo tão somente retardar o cumprimento da condenação imposta. 
Evidenciada, dessa forma, a oposição maliciosa à execução e a resistência 
injustificada ao cumprimento da ordem judicial, nos termos do art. 600, II e III, da 
lei adjetiva, é medida de rigor a condenação da embargante ao pagamento de 
multa por ato atentatório à dignidade da justiça, que fixo no percentual de 10% 
sobre o valor do débito, nos termos do art. 601 do mesmo diploma legal." (fl. 47).
5. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1034016/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 10/06/2008, DJe 07/08/2008).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0003500-6 REsp 1.513.501 / CE

Números Origem:  00099124320104058100  00174363320064058100  174363320064058100  
99124320104058100

PAUTA: 13/10/2015 JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA
ADVOGADO : LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS ELETRICITARIOS DO CEARA
ADVOGADO : LUIZA MARIA SOARES CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1451793 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  5 de 4


